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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº           DE 2019 

(do Sr. Aureo Ribeiro) 

 

 

Requer informações ao Ministro 

da Defesa, o General de Exército 

Fernando Azevedo e Silva, sobre a as 

quantidades de imóveis funcionais, 

hotéis de trânsito, hospitais 

militares e colégios militares, das 

Forças Armadas, em todo o território 

nacional. 

 

Senhor Presidente, 

 

Nos termos do art. 50, § 2º, da Carta Magna e do art. 226, II, cumulado 

com o art. 115, I, e 116 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RICD), 

proponho requerimento de informação ao Ministro da Defesa, o General de Exército 

Fernando Azevedo e Silva, referente às quantidades de imóveis funcionais, hotéis 

de trânsito, hospitais militares e colégios militares em todo o território nacional, na 

forma da tabela a seguir, uma para cada item solicitado ( “Tabela 1 - Imóveis 

Funcionais (PNR)”, “ Tabela 2 - Hotéis de Trânsito”, “Tabela 3 - Hospitais Militares” e 

“Tabela 4 – Colégios Militares”), em planilha a ser encaminhada em formato “Excel” 

a esta Câmara dos Deputados, por meio de mídia eletrônica, bem como em vias 

impressas.  

 

Região Militar Marinha Exército Aeronáutica Total 

1ª RM     

2ª RM     

(...)     

Total     
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JUSTIFICATIVA 

 
 

 

Em março de 2019, foi encaminhado pelo Poder Executivo a esta 

Câmara o Projeto de Lei nº 1.645/2019, que trata da reforma do Sistema de 

Proteção Social dos militares das Forças Armadas, bem como trata da 

reestruturação da carreira militar. 

Não obstante as alterações na alíquota de contribuição para o Sistema 

de Proteção Social da carreira e no tempo mínimo terem contribuído para uma 

economia, pelos próximos 10 anos, de cerca de R$ 97 bilhões de reais, a 

reestruturação da carreira militar custará aos cofres públicos cerca de R$ 86 bilhões 

de reais.  

Segundo representante do Ministério da Defesa1, as Forças Armadas 

sofreram um achatamento salarial em 2001 e precisam de correções. Acrescentou 

que o reajuste do adicional de habilitação tem o objetivo de valorizar a meritocracia e 

recompensar aqueles militares que se capacitam, enquanto o adicional de 

disponibilidade, criado pelo Projeto de Lei em tela, é devido aos militares que podem 

ser acionados e deslocados a qualquer momento.  

Obviamente, damos aos militares a devida importância e 

reconhecemos sua relevância para o país. No entanto, reestruturar a carreira e 

conceder, ou reajustar, adicionais ou ajudas de custo, num momento em que se 

discute uma reforma da previdência para os civis, na qual se prevê uma economia 

de mais de R$ 1 trilhão de reais, tema tão polêmico e que trará tantos prejuízos aos 

trabalhadores, chega a ser um afronte à sociedade. 

Além disso, vale dizer que os militares contam com diversos 

“benefícios indiretos”, como imóveis funcionais, colégios militares, hospitais 

militares em todos os Estados, hotéis de trânsito, utilizados preferencialmente pelos 

militares, por exemplo. Em diversas localidades, também, os militares contam com 

transportes das vilas militares, onde ficam os imóveis funcionais, para os quartéis.  

                                                           
1 https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2019/03/20/reestruturacao-proposta-pelo-governo-cria-e-aumenta-adicionais-para-militar.htm 

https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2019/03/20/reestruturacao-proposta-pelo-governo-cria-e-aumenta-adicionais-para-militar.htm
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Benefícios, por vezes, desconhecidos pela sociedade e que não são 

lembrados quando se propõe tratar da reestruturação da carreira militar. 

A fim de dar maior transparência, portanto, requerem-se as 

informações solicitadas, na forma do art. 50, § 2º, da Carta Magna e do art. 226, II 

cumulado com o art. 115, I e 116 do RICD. 

 

Sala das Sessões,      de                        de 2019. 

 

 

Dep. AUREO RIBEIRO 

Solidariedade/RJ 
 


